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			Para Valentina e Martina,


			que já carregam bandeiras.
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			PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


			É de um ângulo particular emotivo que escrevo este prefácio para a edição brasileira de História dos feminismos na América Latina. E não poderia ser de outro modo, porque foi durante meu exílio no Brasil, entre os anos 1977 e 1984, que aderi à proposta feminista, iniciando um caminho sem volta.


			A partir da revolta gerada pelo assassinato (feminicídio) da mineira Ângela Diniz, em 1976, ocorreram manifestações de mulheres em diversos lugares do país, despertando a consciência de muitas – que também contestavam o autoritarismo da ditatura – e pondo em evidência o crime que seria decididamente interpelado.


			Eu tinha uma experiência de luta na reivindicação da justiça social, uma militância tão praticada na minha geração para transformar as relações de classe, que se resumiam em desigualdades abjetas, e não faltavam denúncias quanto às formas de colonização imperialista de nossos territórios, não apenas os da América Latina. Mas, então, eu pensava – desajeitadamente – que o feminismo era individualista, dizia respeito a mulheres burguesas incomodadas, mas relutantes em perceber as verdadeiras fontes da opressão. O reconhecimento de que os fundamentos da desigualdade e da injustiça se encontram na estrutura patriarcal e que nesta são criptografadas e desenvolvidas as formas mais cruéis de iniquidade significou uma profunda mudança nas minhas sensibilidades, me fazendo identificar uma inescapável obrigação intelectual e abandonar a falsa concepção que havia sustentado até então.


			Portanto, minhas concepções feministas devem muitíssimo ao território brasileiro. Sigo mantendo vínculos estreitos com muitas pessoas amadas nesse meu segundo solo e, diga-se, também tive o privilégio de cursar meus estudos de pós-graduação em duas notáveis instituições de ensino – Mestrado em Educação na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Doutorado em História na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Durante esses longos anos, participei de diversas atividades com vários grupos acadêmicos e militantes e segui aprendendo com a criatividade de suas múltiplas produções em diferentes campos, sobretudo naqueles referidos à condição dos grupos subalternos, às mulheres, às relações de gênero, às diversidades sociossexuais.


			Eu me sinto parte dessas pessoas que se comprometeram com as manifestações em prol da igualdade e da dignidade, que resistem aos embates que bloqueiam o direito à autonomia dos corpos e que levam adiante, remando contra a maré, as lutas pelos direitos humanos fundamentais, os combates contra a opressão de gênero, classe e etnia, desfraldando a bandeira do arco-íris, um desafio à erradicação da ordem patriarcal. Como poderá ser visto neste livro, a parte final do texto é particularmente reservada às manifestações de massa, resistentes, a cargo das mulheres que tomaram lugar mais recentemente em alguns países da nossa região – e há ali uma importante referência à experiência brasileira, que segue totalmente atualizada com os dias de hoje.


			Espero que as/os leitoras/es desse querido país possam se aproximar da história das múltiplas manifestações feministas na América Latina e, sobretudo, descobrir as condições históricas dos diferentes momentos vividos por esses diversos feminismos. Creio que não há dúvida de que, entre as mobilizações mais revigorantes e promissoras em direção à construção de sociedades mais justas na nossa região, estão as levadas adiante pelas mulheres. A tempestade que sacode nossas sociedades pelos direitos das mulheres e das identidades diversas também é a promessa de um mundo mais honroso para a nossa espécie. Não podemos abdicar desse horizonte.


			Dora Barrancos


			Buenos Aires, 2022


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Não se nasce feminista, da mesma maneira que a ordem patriarcal não vem embutida na espécie.


			Este livro se propõe a narrar de modo sucinto o longo périplo das ações protagonizadas pelas feministas nos países latino-americanos. O objetivo central é que públicos mais amplos possam conhecer os principais aspectos das lutas pelos direitos das mulheres empreendidas em cada um dos países da região. Para isso, busco apresentar pelo menos as principais ações realizadas pelas participantes nos ciclos históricos transcorridos desde seu surgimento como fenômeno, inicialmente demarcado, em cada uma das sociedades da América Latina, até a experiência inédita de nossos dias, em que se assiste a uma “massividade” da inscrição feminista. Esse propósito fundamental faz com que o planejamento seja seletivo em relação à miríade de ações desenvolvidas pelas ativistas na América Latina. É necessário também dizer que o período pesquisado se restringe, nos diferentes territórios, aos eventos do século XX e apenas excepcionalmente são introduzidos acontecimentos ocorridos no século XXI. Mas o capítulo final apresenta uma síntese do que está acontecendo em cerca de duas décadas do novo século — os desafios dos feminismos renovados na maioria dos países —, pois se assiste a uma conjuntura excepcional de renascimento das questões ligadas sobretuddo à violencia e à legalização do aborto. Muitas serão as experiências de cada país que ficarão em segundo plano no que concerne à revisão das questões mais importantes das agências que tornaram possível a obtenção dos direitos para mulheres e que, nas idas e vindas dos movimentos, acabaram se solidarizando também com as lutas de pessoas discriminadas por causa de sua orientação sexual e de gênero. As mobilizações das feministas foram fundamentais para outros coletivos em busca de reconhecimento e dignidade, embora não tenha sido fácil conciliar alianças e reconhecimentos mútuos. E embora nos dias atuais a identidade feminista tenha se tornado amigável, devido à grande acolhida das exigências de equidade entre os gêneros, ainda desperta desconfianças e até mesmo injúrias.


			E é aí que estabelece seu caráter insurgente, pois nada deveria estar mais distante da aposta feminista do que a adaptação, a resignação ou a negligência. No passado, dizer-se feminista era chamar a atenção sobre a possibilidade de uma confusão sexual, um plano inclinado de perda da essência feminina, era uma ameaça a papéis que deveriam ser preservados para que as sociedades não fossem viradas do avesso. Não raro o epíteto de mulher-macho era disparado contra grupos militantes. Por isso, a adesão ao feminismo era tratada com certa cautela, uma confissão que, quando possível, se evitava. Mas muitas militantes costumavam pronunciar com absoluta convicção sua identificação com as pautas feministas e até se permitiam cálculos sobre o impacto de suas expressões que podiam soar repulsivas. Talvez este tenha sido — e continue sendo — o propósito agregado do alinhamento com as lutas por uma equidade entre os gêneros, pela igualdade de oportunidades em todas as esferas da vida social, qualquer que seja a orientação sexo-genérica. Em todas as sociedades, os homens foram frequentemente surpreendidos pelo alcance das demandas e, muito especialmente, pelo suposto caos social e moral que a incorporação das mulheres na vida política e sua participação em atividades não convencionais podiam causar. Em todos os territórios houve reações, e não apenas masculinas. Muitas mulheres não desejavam aderir ao feminismo, mesmo quando em alguns sistemas patriarcais haviam conseguido mudar bastante essa imagem de descrédito. De fato, houve meios político-sociais atravessados pelas manifestações progressistas, por agências liberais mais radicalizadas e por socialistas. Onde a maçonaria dava lugar à denominada “maçonaria por adoção”, houve certa piora na misoginia e até se pode afirmar que muitos grupos anarquistas entraram em crise devido a maiores exigências trabalhistas hasteadas por suas adesões femininas.


			Mas eu não poderia encerrar esta apresentação sem aludir à situação geral da América Latina como contexto gravitante da incorporação das agências feministas, e vou tirar proveito do conceito de agência, que usarei com frequência neste percurso histórico. Uma ampla bibliografia sociológica emprega o vocábulo “agência” para informar sobre as ações que um grupo humano empreende por vontade própria para realizar determinados objetivos, especialmente para conquistar direitos. Neste livro, esse termo é usado para apresentar os coletivos femininos empenhados em transformar as condições de existência, em modificar a falta de reconhecimento e a subordinação social. Os movimentos integrados pelas mulheres decididas a conquistar direitos implicam a constituição de agências toda vez que sustentam um programa de reivindicações. Agenciar em torno de prerrogativas que eliminem a equidade sintetiza a longa saga das formações feministas nos países da América Latina.


			O século XX foi altamente agitado em toda a região, e suas consequências centrais foram — e em boa medida continuam sendo — a vulnerabilidade da maioria de suas populações expostas à exploração econômica e à segregação social e o domínio de poderosos grupos econômicos, em grande parte internacionais, com enormes dificuldades para obter cidadania plena. Entre a maioria das populações indígenas e camponesas e no amplo espectro da classe trabalhadora, atuante em diferentes ramos com salários depreciados, as mulheres foram as menos reconhecidas e as mais vitimadas pela pobreza. Claro que não foram poucas as transformações ocorridas toda vez que governos de viés popular e orientados à distribuição de renda puderam intervir, gerando oportunidades para ampliar o mercado interno e o emprego, controlar os processos de concentração de riqueza e aumentar a equidade entre os setores sociais.


			Mas, para além das políticas distributivas vividas na região, a participação das mulheres latino-americanas na população economicamente ativa (PEA), em média, não ultrapassou 34٪ em meados do século passado, embora em toda a região tenha sido constatado o mesmo fenômeno do sub-registro censitário por razões valorativas patriarcais: em todos os países, o trabalho feminino esteve castigado por escassa legitimidade, já que as funções imperativas foram as domésticas. A exceção foi o desempenho na docência, posto que o ensino de crianças na pré-escola era de absoluta adequação às funções naturalmente prescritas para as mulheres. O abismo salarial entre homens e mulheres ultrapassou a marca de 50% num bom número de atividades nas primeiras décadas do século XX, por exemplo na indústria de calçados, e bem segregada em indústrias caracterizadas pela radicalidade trabalhadora, como a gráfica, na qual quase não se admitiam mulheres nos postos de maior qualificação, como no cargo de tipógrafo. Mas, no fim do século, o abismo na remuneração diminuiu consideravelmente e se localizou talvez em torno de 25%, embora as mulheres pudessem se qualificar singularmente desde os anos 1960, década na qual ingressaram de modo massivo nas universidades, o que possibilitou que hoje trabalhem em atividades de acesso antes escasso — quando não impedidas —, como pesquisar em laboratórios dedicados à biologia molecular, pilotar aviões comerciais, atuar como juízas e presidir nações. Grande parte dessas mudanças teve a ver com a saga dos feminismos e as lutas que sustentaram, com a persistência com que atuaram se esquivando de conjunturas nefastas, recuperando-se após ditaduras sangrentas.


			No fim deste livro, observa-se uma América Latina amenizada pelas fórmulas neoliberais, que sempre significaram um chicote para a maioria e que vulnerabilizaram muito mais as mulheres. A região apresenta as piores colocações no que diz respeito ao mercado de trabalho, com grandes taxas de desemprego e altas exigências de desempenho para suprir a retirada do Estado dos recursos básicos de sobrevivência. Insurgências populares irromperam em vários países e, de maneira trágica, o sistema democrático foi interrompido no Paraguai, em Honduras, no Brasil e bem recentemente na Bolívia, país que está vivendo regressões execráveis de discriminação, hostilidade e perseguição às suas próprias populações aborígenes, que constituem a maioria dos habitantes. São observadas violentas ações repressivas contra quem defende a ordem constitucional, mas se assiste a resistências valiosas, como a enfática ação das mulheres, que é particularmente comovente.


			Espero que este livro sirva para ajudar muitas mulheres por meio do conhecimento dessas subjetividades libertadoras que apresento, mas espero também que alguns homens abandonem as atitudes patriarcais a partir dessa leitura. Trata-se de um convite para que abdiquem definitivamente do longo usufruto de uma hierarquia que não tem fundamento, que não corresponde a nenhum mandato natural nem sobrenatural, pois foi fruto de uma insidiosa construção sociocultural ao longo dos tempos.













			INTRODUÇÃO:


			Das primeiras chamas ao amadurecimento do movimento feminista


			O feminismo é uma corrente de pensamento e de ação política cujo objetivo central se sintetiza na conquista da igualdade de direitos para as mulheres e, por consequência, seu propósito é extinguir toda e qualquer tutela masculina subordinante. Surgiu em meados do século XIX — embora possam ser encontrados traços antecipatórios em épocas anteriores — e se manifestou por meio de diversos movimentos e de distintas fórmulas metodológicas. Ainda que as agendas dos diferentes grupos feministas tivessem os mesmos objetivos, os modos de articulação e, sobretudo, os métodos de ação muitas vezes eram contrapostos. Sendo assim, é conveniente nos referirmos no plural aos “feminismos” para apresentar as agências que batalharam para tornar possíveis as mudanças da condição subalterna forjada pelo sistema patriarcal. Esse sistema, surgido em algum momento da evolução do período neolítico e como fenômeno muito provavelmente vinculado à longa “revolução agrícola”, desenvolveu ideias e práticas de submissão das mulheres e, embora tenha sofrido modificações ao longo dos tempos e contextos, também reduziu a consideração dos homens que não se adequavam à exigência normativa da masculinidade. A ordem patriarcal teve enorme responsabilidade na remota origem da desigualdade social, já que as oposições baseadas no sexo figuram entre as primeiras formas de hierarquização que as sociedades humanas conheceram. Para Friedrich Engels, que com Karl Marx foi um dos pensadores centrais do chamado “materialismo histórico” surgido no século XIX, a propriedade privada se encontrava na base angular da criação do patriarcado e, assim, ele sustentou isso em seu clássico texto de 1884 —, A origem da família, a propriedade privada e o Estado, fruto de uma longa investigação. A hipótese de Engels se baseava numa série de interpretações da época, algumas muito elaboradas, como as do singular etnógrafo Lewis Morgan, mas a renovação historiográfica relacionada à condição das mulheres e as relações de gênero das últimas décadas produziu uma reinterpretação integral do fenômeno do patriarcado, coincidente com a ideia de que este se originou antes da experiência privatizadora da terra e de outros bens. A maioria das pesquisas com que hoje contamos chega à conclusão de que o domínio exercido pelos homens já existia quando as diferenças entre grupos na propriedade privada foram definidas. Mas também numerosas indagações assinalaram a sinergia que se estabeleceu entre o sistema subordinante e a submissão feminina, com alcance de valor simbólico em todos os grupos, para além das classificações de ordem hierarquizada. Os homens que estavam desprovidos de bens tiveram a compensação da atribuição mandatária sobre as mulheres de sua família e de usufruir — ao menos simbolicamente — do princípio de dominar a população feminina por se tratar de uma segunda categoria, de acordo com as concepções arquetípicas em nossas sociedades.


			Não há dúvida de que o século XIX sublinhou a repressão das mulheres. O triunfo da burguesia a encorajou a sustentar o paradigma das relações hierarquizadas de gênero com muito mais audácia do que havia ocorrido nos séculos anteriores. A historiografia feminista sustentou, com muita razão, que períodos mais expansivos para os homens foram refratários para as mulheres, e uma voz de grande importância acadêmica foi a de Joan Kelly-Gadol, que se permitiu fazer esta pergunta, como um anátema, em seu conhecido texto “As mulheres tiveram um Renascimento?”. A resposta estava na própria pergunta, pois sua conclusão foi que, naquele singular período histórico do Ocidente, quando os homens puderam aumentar em alguma medida traços de individualidade, o mesmo não ocorreu com as mulheres, que foram claramente excluídas, embora seja evidente que aqueles tenham ganhado mais prestígio de acordo com a classe social a que pertenciam. A história mostra que a possibilidade do reconhecimento das populações femininas oscila entre altos e baixos; sem dúvida, não se pode ignorar o contexto de inscrição de classe nem sua identificação étnica, dimensões que decididamente agiram como coadjuvantes nos marcos de segregação e domínio. Mas há aevidências de que a submissão feminina se aprofunda com a expansão dos ideais patriarcais burgueses, pois a chave do fortalecimento do regime patriarcal foi a maturidade do sistema capitalista e a afirmação da burguesia como grupo dominante. Insisto em afirmar que a ordem masculina burguesa foi determinante na elaboração de normativas, de ideias científicas e de avaliações que tornaram subalterna a condição das mulheres, com alcances inéditos. Não deixa de ser paradoxal o contraponto entre a porta que abria a materialidade moderna e, em geral, o “processo civilizatório”, e a simétrica obturação da esfera pública que impedia que as mulheres pudessem atuar em governos, ciências e profissões liberais. A construção do valor compensatório exponencial da maternidade — fenômeno surgido nesse século de tantas mudanças — conferiu às mulheres um estranho estatuto de desvalorização, uma vez que eram consideradas sujeitos discordantes da razão. As mulheres deviam permanecer na vida doméstica por causa de seu vínculo inato com a natureza, sinal de um abandono da própria evolução da espécie. Boa parte das análises que se destinaram, nas sociedades ocidentais, a abordar a questão “da mulher” — uma quantidade crescente de elucubrações, como assinalou com tamanha antecipação, ironia e agudeza Virginia Woolf em Um quarto só seu — detinha-se nas características de suas competências limitadas com relação aos indivíduos masculinos, da fraqueza física, do limite da capacidade de raciocínio, tudo que suscitava a exigência da tutoria masculina. Essa arbitrária negação da equivalência entre os sexos, tão avivada durante o século XIX, se comparava com a justificativa da desigualdade da escravidão, fenômeno que possibilitou a acumulação do processo capitalista até que sua própria realização esteve em risco, devido aos custos de manutenção dos trabalhadores escravizados, razão pela qual questionou — com crescente capacidade de interdição — a legitimidade dessa empresa. Não pode surpreender que as mulheres se vissem no espelho da escravização, na desonrosa condição de pertencer a um dono e que o despertar da consciência feminista coincidisse com as lutas para acabar com o flagelo da servidão. Mas vamos retroceder um pouco nos acontecimentos.


			Figuras precursoras


			Ao longo dos tempos, houve vozes de mulheres que fizeram uma fissura no tecido patriarcal, no entanto os projetos coletivos emancipatórios só surgiram no século XIX. Não há registros de que até então houvesse uma constituição de agências coletivas, para além dos círculos que podiam unir determinadas mulheres. Dentre as que se manifestaram com audácia antecipatória se encontram Christine de Pizan, que escreveu O livro da cidade das damas, em 1405, e Marie Le Jars de Gournay, a quem se atribui a obra Escritos sobre a igualdade de homens e mulheres, de 1622. Embora as sociedades rebaixassem as mulheres, sua condição social e jurídica se agravou consideravelmente no salto à modernidade no mundo ocidental.


			Muitas mulheres tinham esperanças de que a mudança do Antigo Regime — que excluía a enorme maioria da população —, quando explodiu a Revolução Francesa, significasse uma era de reconhecimentos da igualdade entre homens e mulheres. Os revolucionários, após o lema cifrado na célebre trilogia “liberdade, igualdade e fraternidade”, votaram a Declaração dos direitos do homem e do cidadão na Assembleia Nacional Constituinte francesa em 27 de agosto de 1789, e vale lembrar que seu primeiro artigo diz: “Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos.” Embora “homens” aparentemente se referisse à “humanidade”, as mulheres compreenderam que havia um ato deliberado de excluí-las. Olympe de Gouges — pseudônimo de Marie Gouze — se situa num lugar bem destacado na galeria das precursoras feministas. Escreveu a Declaração dos direitos da mulher e da cidadã em 1791, a contrapelo da discriminante decisão masculina da “declaração dos direitos do homem”. O preâmbulo da proposta de Olympe dizia que as mães, as filhas, as irmãs demandavam integrar o organismo de representação da vontade popular, e que a ignorância, a negligência e o desprezo pelas mulheres constituíam a fonte substancial de todas as desgraças públicas. Reclamava que os atos de poder das mulheres pudessem ser comparados aos dos homens como meta da vida institucional pública, e que reinasse o respeito para o “sexo superior em beleza e valor”, como reitera para fazer referência à condição feminina. O primeiro artigo de sua declaração se situava no mesmo plano da igualdade de origem de todos os seres humanos: “A mulher nasce igual ao homem em direitos. As distinções sociais devem ser fundadas na utilidade comum.” E não pode surpreender a alusão ao “sexo superior em beleza e no valor dos padecimentos maternos”, duas circunstâncias que foram montadas na estrutura da dicotomia dos sexos que obteve tanta solidez. As mulheres eram a autêntica estética da Natureza, que em todo caso podia ser copiada pela obra de arte e, se a épica política não as considerava em absoluto, era imprescindível deter-se nas dores do parto, uma façanha heroica que requeria ao menos a recompensa de um gesto. De Gouges sabia que essas alusões — o reconhecimento da beleza e a proeza reprodutiva — gozavam de amplo apego e que algum efeito teriam na comunidade dos homens, mas provavelmente estava longe de supor que, de todo modo, seu direito seria interpretado como uma ameaça gravíssima e que lhe custaria a guilhotina nos dias do Terror.


			Não posso deixar de citar também Mary Wollstonecraft, precursora que se identificou com a ideia da racionalidade equivalente das mulheres nessa divisória das épocas em que finalmente não estancaram as condições de possibilidade dos direitos femininos. Em clara resposta à misoginia de figuras como Rousseau, em sua Reivindicação dos direitos da mulher, escrita em 1792 — apenas um ano depois da Declaração de De Gouges —, a autora desafiava os pressupostos equivocados acerca da constituição irracional das mulheres. Muito próxima dos acontecimentos da Revolução Francesa — viveu em Paris por um tempo, em plena fase turbulenta —, seu manifesto era menos uma alegação sobre a completa igualdade entre os sexos do que uma conjuntura contra os detratores da condição feminina. Sustentou, de modo paradoxal, que havia dimensões masculinas com alguma superioridade, mas negou de modo enfático que as mulheres não compartilhavam das mesmas virtudes e faculdades dos homens. Diferentemente de De Gouges, essa autora fez uma crítica à “soberania da beleza” que tornava as mulheres “convencidas”, tornando ainda mais lamentável seu estado de dependência. Era absurdo que as mulheres celebrassem sua fraqueza e que até fizessem dessa circunstância uma espécie de baluarte. Abominava a submissão feminina relacionada ao desejo de ser tratadas como rainhas, com certeza um preconceito comum de seu tempo. Mas um dos aspectos centrais de sua obra é a rejeição a Rousseau e suas crenças — sem dúvida compartilhadas por boa parte de seus contemporâneos — de que a inteligibilidade e as faculdades mentais desenvolvidas estavam ausentes no sexo feminino, que a educação das mulheres devia ser evitada por ser ociosa e não pertinente. E foi sobretudo em torno dessa circunstância que a emancipação feminina foi encorajada. As mulheres seriam independentes quando fossem beneficiadas por uma educação mais ampla. Essas vozes antecipadoras não criaram de imediato uma via coletiva, mas no solo das vertiginosas mudanças do século XIX e com o acirramento dos contrastes sociais e culturais, como mencionei, perceberam as prerrogativas patriarcais que redundavam na execrável submissão das mulheres.


			A marcha das mulheres com nome próprio


			Para um bom número de congêneres, o sistema de escravização que as populações trazidas da África sofriam foi elucidativo. Quando as diversas reformas do direito civil sancionaram a relativa inferioridade jurídica das mulheres, sua completa dependência dos cônjugues, tal como fez a precursora normativa francesa de 1804 — o bastante conhecido Código Bonaparte —, que foi finalmente emulado tanto nos países de tradição codificadora como nos que se afastavam dela, foi reforçado o imaginário de que elas eram propriedade dos maridos. Tratava-se de uma expressão da servidão, como ressaltou John Stuart Mill — em grande medida graças à notável inspiração de sua esposa Harriet — em seu texto de 1869, traduzido, entre outras versões, como A submissão das mulheres. No espelho da escravidão se articularam as primeiras manifestações grupais que se estenderam paulatinamente, contaminando as sensibilidades e estimulando a criação das primeiras agências de denúncia e de enunciação de direitos. Costuma-se mencionar como a primeira assembleia com projeção de mulheres a Convenção de Seneca Falls em 1848, célebre reunião na capela metodista próxima de Nova York, que deveu tanto à ação de Elizabeth Cady Stanton e Lucretia Mott. Ali surgiu a Declaração de sentimentos, que foi assinada também por cerca de trinta homens. Vale a pena mencionar algumas de suas expressões. Sustentava-se que a história da humanidade era a história de “repetidas humilhações e usurpações perpetradas pelo homem contra a mulher”, porque o objetivo havia sido o domínio tirânico. Assegurava-se que os homens, embora não tivessem nenhum valor moral, gozavam de prerrogativas que eram negadas às mulheres, e se fazia menção ao fato de que a falta de direitos as tornava socialmente irresponsáveis. A impossibilidade de votar as privava da cidadania e o matrimônio as transformava em mortas civis, porque deviam obedecer aos seus maridos, considerados verdadeiros amos. O próprio direito à propriedade — tão fundamental na ordem burguesa — também lhes era restrito, e tampouco gozavam do usufruto do salário que ganhavam com seu trabalho. Os homens monopolizaram os empregos lucrativos e, com isso, a diferença nas remunerações era abismal. Os estudos universitários eram praticamente uma impossibilidade para as mulheres. Em suma, “todos os caminhos que conduzem à fortuna e à distinção” lhes haviam sido fechados pelos homens, que apenas os consideravam honrosos para si mesmos.


			Embora os acontecimentos de Seneca Falls tenham sido caracterizados como inaugurais do feminismo no território norte-americano e na maioria dos países europeus, já nas décadas anteriores haviam sobressaído discursos que advogaram de diferentes maneiras a favor dos direitos humanos. Basta recordar o ativismo existente na França no início da década de 1830, manisfestado em publicações periódicas, como as analisou de maneira precursora Léon Abensour — um amigo da causa das mulheres — em Le féminisme sous le règne de Louis-Philippe et en 1848 [O feminismo sob o reinado de Luís Filipe em 1848]. Não se pode deixar de considerar que “feminismo” não era o conceito empregado por esses incipientes movimentos contra a regência masculina. O termo demorou bastante para ser cunhado e primeiro foi utilizado como um modo sarcástico de mostrar a intranquilidade feminina. Atribui-se a Alexandre Dumas Filho uma espécie de ataque às novas manifestações com um termo que pretendia ser pejorativo, dirigido sobretudo a homens que desafiavam as normas sociais conservadoras, em particular a quem reivindicava direitos como o divórcio. O famoso uso do termo se deve a uma grande militante francesa, Hubertine Auclert, que em 1882 identificou como feminista o movimento pelos direitos das mulheres em sua publicação La Citoyenne [A cidadã]. Foi na França que a noção encontrou um curso que inundou paulatinamente nossas sociedades e, embora às vezes sua semântica tenha sido confundida porque não se discernia entre as habituais concepções do “relativo à condição feminina” (o feminino), por um lado, e a alteração de tais concepções com a conquista de direitos, por outro, o termo “feminismo” finalmente foi empregado já no início do século XX para referir-se a esse segundo fenômeno. Cada vez mais se mencionou de forma enfática a não conformidade com a segregação funcional e com o diferencial de direitos que separava os sexos. As militantes francesas, em linhas gerais, mantiveram um apego à “diferenciação” sexual, um modo perdurável para que se reconhecesse que não poderiam pular em direção ao modo identitário da individualização que torna os seres humanos “iguais”. Dito de outro modo, uma tradição que finalmente evitou que não se reconhecessem as diferenças. Também entre as adeptas feministas apareceram as primeiras reações em torno da defesa do aborto, como foi o caso de Madeleine Pélletier, que escreveu em 1913 um texto singular, Le Droit à l’avortement [O direito ao aborto], e que, por conta das reformas da lei penal de 1939 na França — que estabeleceu até pena de morte para quem fazia abortos —, acabou sendo encarcerada e enlouqueceu.


			Uma das vozes mais sugestivas surgidas nas primeiras décadas do século XX, mas que não é possível classificar como militante feminista, embora tenha se aproximado de algumas militantes, foi Virginia Woolf. Essa notável escritora inglesa abordou as relações de gênero de maneira crítica e ousada na maioria de suas obras, mas em particular em dois textos, Um quarto só seu (1929)1 e Três guinéus (1938), que mais tarde se tornaram emblemáticos nas lutas pela igualdade. Ainda que a literatura relativa à condição das mulheres não fosse escassa em sua época, sobretudo em obras de ficção, no teatro e em outros gêneros literários, Woolf fez incrementos historiográficos e teóricos em grande medida inaugurais. Descreveu o problema da heteronomia feminina sob a regência patriarcal na sociedade inglesa com notas de grande correção histórica convalidadas por pesquisas recentes. Sua percepção de que a chave da emancipação das mulheres se encontra no desempenho laboral, na crescente profissionalização para extinguir os laços de dependência econômica e assegurar dignidade constitui um direito fundamental ainda nos dias de hoje. Woolf compartilhava de ideias com matizes socialistas: o reconhecimento das mulheres também exigia uma sociedade mais justa e com vínculos menos competitivos. Sustentou de maneira expressa que o desempenho profissional das mulheres deveria evitar as rivalidades. Também foi uma precursora em propor as alteridades de gênero, a instabilidade das configurações sexuais, a abertura às identidades, como mostra seu notável romance Orlando (1928), cuja protagonista se torna homem segundo a época e as circunstâncias.


			


			

				

					1 Publicado pela Bazar do Tempo em 2021, com tradução de Julia Romeu. (N. e.)


				


			











			O alvorecer do movimento proletário e sua relação com o feminismo


			Antes de prosseguir com a saga do movimento feminista que repercutiu na América Latina, quero abordar alguns fenômenos advindos nessa grande época de mudanças que foi a segunda metade do século XIX. É necessário que eu me detenha nas relações difíceis, controversas e tantas vezes frustradas dos feminismos com as organizações do proletariado e com as ideologias que preconizaram sua representação. Isso não significa que as associações foram negligentes em relação à mais complicada condição das trabalhadoras, basta recordar a primeira Associação Internacional de Trabalhadores (AIT) — cuja criação influenciou Marx e Engels —, que, em seu primeiro congresso, realizado em Genebra no ano de 1866, abordou expressamente a situação delas junto com a da infância. A baixa remuneração constituiu um pilar da acumulação capitalista, e os representantes na AIT tornaram a reiteirar este fato nos congressos seguintes de Lausanne, Bruxelas, Basileia e Londres. Entretanto, aqueles representantes dos trabalhadores não contemplaram as mulheres em seu estatuto e a opinião generalizada, mesmo nos meios de maior radicalidade trabalhista, não diferia da proveniente de seus exploradores burgueses. Era preciso evitar que as mulheres tivessem atividades fora do lar, já que, além da dureza dos processos trabalhistas, o assédio sexual era comum por parte de patrões e capatazes. A classe trabalhadora não expressava nenhuma simpatia pelas tarefas extradomésticas das mulheres e era muito comum que, quando o chefe de família trabalhista subia de categoria ou passava a se dedicar a uma função de maior reconhecimento e conquistava respeito — como ocorria com os segmentos que o notável historiador Eric Hobsbawm denominou “aristocracia operária” —, em geral ele decidia que sua cônjuge não desempenharia funções fora do lar. Diversas análises mostram que os homens das classes trabalhadoras se comportavam da mesma maneira que os burgueses, pois ambos compartilhavam amplamente a noção de patrimonialidade dos corpos femininos. No entanto, não faltaram vozes no caminho do proletariado que advogaram pela emancipação das mulheres, referentes também ao “socialismo utópico”, que criou pontes para o reconhecimento mais igualitário entre os sexos. O balanço das primeiras experiências feministas, porém, não teve laços estreitos com as organizações trabalhistas, que achavam distantes, quando não controversos, os objetivos daquelas mulheres que pretendiam a emancipação.


			Mas não podem ser ignoradas as manifestações, em grande medida pioneiras, de Flora Tristán, a militante peruano-francesa que impulsionou com valentia as lutas reivindicativas trabalhistas e que deram seu recado com denúncias sobre a situação das mulheres, exigindo seu reconhecimento e dignidade. No livreto L’Union ouvrière [O sindicato dos trabalhadores], publicado em 1843, ela escreveu uma frase célebre: “O nível de civilização a que chegaram diversas sociedades humanas está na proporção da independência de que gozam as mulheres.” Empenhou-se em se dirigir sobretudo às mulheres pobres forçadas a trabalhar em condições mais desumanas que os homens. Sustentou que não tinha razões para encontrar diferenças hierarquizadas nas características naturais dos seres humanos e se antecipou a descrever as circunstâncias violentas que acompanhavam a vida das mulheres. Ela mesma foi um exemplo de humilhações e sofreu terríveis maus-tratos. Embora tenha tido uma infância confortável — seu pai era peruano descendente de espanhóis com muitos bens e sabia como tratá-la de forma afetuosa, mesmo que nunca a tenha reconhecido legalmente —, Flora passou a ter uma vida bastante penosa após a morte do pai. Precisou trabalhar para um jornal pequeno numa gráfica dedicada à litografia e se casou com seu proprietário, André Chazal, um homem violento com quem teve três filhos — um deles falecido precocemente. Os outros dois, uma menina e um menino, também sofreram nas mãos dele, a tal ponto que Flora precisou fugir de casa com as crianças. Chazal conseguiu o porte de armas então permitido aos homens, e não desistiu da violência contra mãe e filha e chegou a atentar contra a vida de Flora, e por isso foi condenado à prisão por um longo tempo. A filha, Aline, foi a mãe do célebre pintor Paul Gauguin. Flora conheceu de perto o desprezo da sociedade peruana quando morou em Lima, onde tentou recuperar a herança paterna, sem sucesso. As vicissitudes pessoais a levaram a uma profunda empatia pelos excluídos, especialmente pelas mulheres sofridas do proletariado, das quais nunca se esqueceu nos embates que protagonizou buscando seus direitos. De modo também iniciático, é preciso considerar Flora Tristán uma inflamada feminista da causa operária porque suas súplicas sustentaram uma questão específica das mulheres, um feminismo de classe e, para além das limitações que podem ser encontradas em seu programa. Ela abriu um caminho para uma comunhão entre feminismo e movimento operário, embora deva-se admitir que foi uma tentativa fracassada.


			Posições anarquistas e insultos contrafeministas


			O anarquismo, em suas diversas variantes (ao menos as orientações individualista, coletivista bakuniana — relacionada às posições do notável teórico Mikhail Bakunin — e a mutualista, inspirada en Piotr Kropotkin), fez considerações essenciais sobre todas as formas de subordinação e inspirou mecanismos de resistência contra as fontes de autoridade que limitavam a autonomia dos indivíduos. Em todos os casos, propôs enfrentar a legalidade e sua expressão criadora, o Estado, no que considerou a máxima expressão do poder esmagador dos indivíduos. Com igual força, bakunianos e kropotkianos rechaçaram a ordem capitalista, condenaram o domínio dos patrões e exaltaram a insurgência das forças trabalhistas para extinguir a exploração.


			Embora dentro da tradição anarquista não se possa omitir Pierre Proudhon, que atuou na primeira metade do século XIX e cujas considerações foram completamente adversas à condição feminina, sendo inclusive autor de um célebre texto misógino, o conjunto das correntes anarquistas considerou que as mulheres estavam especialmente subordinadas e que sua emancipação dos poderes tradicionais era decisiva para assegurar a marcha libertária. Nos primórdios do século XX, quando o anarquismo conquistou franca expansão, sobretudo na Espanha e na Itália, houve numerosas adesões por parte das trabalhadoras e se fortaleceram os núcleos femininos identificados com essa corrente. Mas as anarquistas que lutavam contra a subjugação na vida pública e privada, e que tiveram uma influente participação na vida cultural e sindical gestada pelas organizações libertárias, não se identificavam como “feministas”. Eram comuns as críticas contra as representantes do feminismo, que continuavam sendo vistas como mulheres burguesas, concentradas de modo exclusivo nas questões inerentes à sua condição, e insultavam as lutas pela obtenção de direitos, porque da perspectiva antijurídica anarquista era um contrassenso pedir a sanção de leis. Apesar disso, houve singulares formulações emancipatórias por parte das mulheres que se alinharam ao anarquismo e até foram pioneiras em movimentos precursores que só na segunda metade do século passado foram absorvidos pelos feminismos. Refiro-me à circunstância de ter encabeçado, quase com total espírito pioneiro, as posições contraceptivas, as lutas pela maternidade voluntária e as manifestações antinatalistas. As anarquistas foram ativas propagandistas de técnicas e métodos contraceptivos, e nos países latino-americanos, especialmente os do Cone Sul, onde se restringiu uma forte influência do anarquismo, surgiram grupos defensores dessa posição.


			Mas há outra circunstância que deve ser frisada — em relação ao que certa vez identificamos como o “contrafeminismo do feminismo anarquista”. E é o ângulo do qual as diversas vertentes libertárias sustentaram a primazia do “amor livre” contra as convenções burguesas que limitavam os sentimentos e a genuína experiência da sexualidade. Para além do limite histórico em que se localizaram essas sensibilidades, da moralidade das condutas sexuais e até mesmo da roupa moral com que se cobriram boa parte das concepções anarquistas, o reconhecimento de uma onda precursora que foi ao encontro do feminismo não pode ser ignorado.


			Uma praia condescendente: a social-democracia


			Ao fim do século XIX, havia se propagado a força política que, para além dos matizes, consagrou uma identidade socialista sob o nome de social-democracia e teve diferente penetração na América Latina, embora os países construtores de partidos socialistas mais robustos tenham sido seguramente o Chile, a Argentina e o Uruguai. O movimento socialista herdava, em grande medida, a tese de Marx e Engels e, mesmo que tenha realizado diversas adaptações destinadas a conciliar o radicalismo das ideias com métodos de ação política que facilitaram a incorporação das maiorias trabalhadoras e outros segmentos sociais num trânsito de transformações paulatinas, gestadas de maneira central na vida parlamentar, seu enraizamento europeu foi muito singular se levarmos em conta a experiência na Alemanha, na Áustria, nos países nórdicos e também na Hungria, nos Países Baixos, na França e na Bélgica. As relações com as organizações trabalhistas marcam também diferenças, pois houve expressões de maior solidez, como as que corresponderam à esfera alemã-austríaca, em que a articulação das diferentes frentes, a política e a sindical, foi mais pronunciada. Desejo evitar o debate que foi moeda corrente e que contrasta com os resíduos do socialismo, por um lado o radicalizado, ancorado no antagonismo crucial da luta de classes, e por outro os denominados “revisionistas”, que na maioria dos casos propuseram a via parlamentar para as transformações econômicas e sociais que extinguiriam a exploração capitalista. Qualquer que seja a identificação que assumiram os sociais-democratas, o certo é que foram a primeira força política que propôs permitir o voto feminino, um passo de enorme significado dado durante as sessões do Congresso de Erfurt em 1891. Não se deve esquecer que a social-democracia tinha realizado uma notável manifestação de solidariedade e relação à condição feminina com um texto que alcançou enorme repercussão: A mulher e o socialismo, de Augusto Bebel, de 1879. Foi uma das obras socialistas mais divulgadas, e devemos lembrar que Bebel assegurava que os sujeitos mais oprimidos eram o trabalhador e a mulher. Em boa medida, as socialistas aderiram aos objetivos do feminismo e a maioria das militantes que desempenharam importantes funções nessa corrente se identificou com as lutas pelos direitos femininos, como Clara Zetkin, Rosa Luxemburgo, Therese Schlesinger e Louise Saumoneau, entre outras. No entanto, as socialistas defendiam o ponto de vista primordial da classe: era preciso se dobrar, antes de mais nada, ao movimento que eliminaria as odiosas diferenças sociais e depois se identificar com as mulheres oprimidas. Vejam estes parágrafos esclarecedores de Zetkin publicados em outubro de 1909, em Justice [Justiça]:


			As mulheres socialistas se opõem francamente à crença das mulheres burguesas de que as mulheres de todas as classes devem se unir em torno de um único movimento apolítico e neutral que reivindique exclusivamente os direitos das mulheres. Sustentam, na teoria e na prática, a convicção de que os antagonismos de classe são mais poderosos, efetivos e decisivos que os antagonismos sociais entre sexos e que, por isso, as mulheres proletárias nunca conseguiriam sua plena emancipação através de uma luta de todas as mulheres sem distinção de classe contra os monopólios sociais do sexo masculino, mas que somente conseguirão isso na luta de classes de todos os explorados, sem diferença de sexo; na luta de classes contra todos os que exploram, sem diferença de sexo. E isso não quer dizer, em absoluto, que subestimem a importância da emancipação política do sexo feminino; mas, ao contrário, empregam muito mais energia que as mulheres alemãs de direita para conquistar o voto. Mas, de acordo com seu ponto de vista, o voto não é a máxima expressão de suas aspirações, e sim uma arma, um meio de luta para alcançar um objetivo revolucionário: a ordem socialista.


			Nessa galeria de socialistas, não se pode deixar de citar Alexandra Kollontai, que escreveu vários textos sobre a condição feminina de uma perspectiva beaseada também no princípio da dominação de classe. Alexandra era russa e de origem aristocrática, participou da Revolução de Outubro e se destacou por uma série de circunstâncias que sugerem uma personalidade muito determinada. Devemos lembrar que, entre os movimentos sociais surgidos durante o regime czarista, encontrava-se o próprio feminismo, com militantes como Alexandra Kornilova, Sofia Perovskaia e Rosalie Jakesburgar. Inclusive havia aparecido um Partido das Mulheres Progressistas e não faltaram as greves, severamente reprimidas, em setores da produção feminizados. Kollontai passou um longo tempo na Alemanha depois que se desencadeara uma perseguição à raiz dos acontecimentos de 1905, integrando-se à social-democracia, e fez uma análise detalhada da situação da maternidade, embora lamentavelmente não haja tradução para essa pesquisa. O certo é que no turbilhão da Revolução de 1917 atuaram inúmeras mulheres e que algumas, como Alexandra, ocuparam cargos relevantes. Ela foi designada como Delegada do Povo em 1918 por determinado tempo, mas as oposições que dificultaram sua tarefa foram manifestas. Alexandra havia dirigido boa parte de sua atenção às grávidas e mães com filhos pequenos, e tudo indica que seu temperamento mais livre implicava contrariedades subsequentes, por isso se viu forçada a renunciar ao cargo. Participou de concepções progressistas sobre o “problema da sexualidade”, mas longe do que se pode imaginar como desarticulações severas do cânone moral da época, suas preocupações eram centradas nas questões matrimoniais, nos desacertos que levavam ao adultério e assegurava que esse fenômeno ocorria muito menos entre as classes trabalhadoras. Estava convencida de que a vida familiar era mais integrada na classe operária e que entre eles as traições amorosas e os enganos eram menos frequentes. Em geral, seus pontos de vista tendiam a considerar o feminismo como uma via que expressava as necessidades das mulheres burguesas, e ela não parece ter mudado de opinião em décadas posteriores, mesmo quando ao fim dos anos 1920 foi representante soviética na Noruega e depois na Suécia. Uma das primeiras mulheres a trabalhar no serviço diplomático — além de ter sido representante da União Soviética no México —, foi considerada mulher de livre personalidade, que se permitiu ter relações afetivas não convencionais, por isso sua figura é de fato associada ao feminismo. Repetirei algumas conclusões que redatei a propósito da reedição na Argentina de um conjunto de textos de Alexandra Kollontai. Sustentou, sobretudo, as seguintes posições: as mulheres não foram forjadas à sua condição secundária pela Natureza, mas sim pelas condições sociais; o capitalismo é o responsável pela submissão de ambos os sexos; a emancipação das mulheres apenas pode ser assegurada com uma mudança radical do sistema capitalista; a classe proletária está sempre mais próxima da emancipação das mulheres devido à sua posição inata de “companheirismo” e de “solidariedade essencial”.


			Feminismos da “segunda onda”


			O feminismo clássico que perpassou do século XIX ao XX combateu as dimensões fundamentais que trabalham a possibilidade de estabelecer igualdade com os homens. Graças às suas ações na maioria dos países ocidentais, inclusive os da região, foram sendo conquistados direitos civis, políticos e, em alguma medida, direitos sociais, dependendo dos ciclos políticos vividos em cada nação. No período de entreguerras, as ativistas conseguiram conquistar mais habilidades. Contudo, ao finalizar a Segunda Guerra Mundial, puderam ser consagradas maiores prerrogativas sobre a base do denominado estado de bem-estar social; e avançaram as questões inerentes à cidadania das mulheres. Na maioria dos países, se extinguiram dois fantasmas que haviam atuado de modo simétrico impedindo a igualdade no campo cívico, a saber: o que previa o abandono completo das funções femininas com a incorporação das mulheres na vida política e o que apontava para as inclinações naturalmente conservadoras das mulheres, pelas quais deviam ser proibidas de votar. Mas, depois da conquista dos direitos políticos, parece haver ocorrido certa letargia dos antigos combates feministas. Em algumas sociedades se revitalizaram os programas domésticos da condição feminina e, ainda que se tenha assistido a mudanças singulares em meados do século, nem o surgimento em 1949 do notável ensaio de Simone de Beauvoir, O segundo sexo, pareceu ser influente o bastante para sacudir certo torpor do movimento feminista. Detenhamo-nos neste texto imponderável para a teoria feminista. Sua autora, no momento da escritura, não manifestava uma identidade política “feminista” — tinha, sim, certas cautelas, pois pensava que a queixa aguda das mulheres poderia significar mais um atoleiro do que uma saída. Mas o livro foi o produto de uma longa pesquisa sobre a evidência de que o sujeito feminino, filosófica e socialmente, havia sido condenado a uma segunda categoria. Deve-se pensar que pouco tempo atrás, na guerra, o nazifascismo tinha sido derrotado, mas suas execráveis concepções biológicas — que levaram ao extermínio de judeus, ciganos, homossexuais e lésbicas, dentre outras categorias humanas “indesejáveis” — ainda gozavam de certa saúde. Beauvoir realizou de forma ponderada e minuciosa a extensa conjectura biológica das diferenças hierarquizadas com resultados de enorme significado, embora indiretos. Hasteou um lema que foi a ponta de lança para o que se configuraria como o renascimento do feminismo: “Não se nasce mulher, torna-se mulher.” A partir de uma posição filosófica existencialista, Beauvoir interpretou a principal razão pela qual as mulheres seguiam fiéis ao regime do sentimento patriarcal e sustentou que isso era possível porque a liberdade era um passo cheio de vicissitudes e que, diante de seus desafios, prevalecia a atitude da imobilidade. O livro foi traduzido para vários idiomas no decorrer da década de 1950 — deve-se dizer que o espanhol foi uma das primeiras línguas — e serviu de incubadora para o fermento das novas teorias em torno da emancipação feminina. A própria Simone de Beauvoir passou a se identificar como feminista.


			Nos anos 1960, fortaleceram-se vários acontecimentos internacionais, além de novos focos da “Guerra Fria”, que caracterizava as relações entre as potências ocidentais e a União Soviética. Nessa década foram desencadeadas guerras e ondas revolucionárias anticoloniais, e cresceram as agitações das populações racialmente segregadas, como ocorreu nos Estados Unidos. Este país, em particular, entrou em novas disputas e foi agitado pelas reações contra uma das experiências bélicas mais dolorosas, a Guerra do Vietnã, que teve uma significativa quantidade de mortos e feridos, provocando numerosas manifestações antibélicas. Além disso, foram anos de acirramento dos movimentos estudantis que lutaram contra o status quo em quase todas as sociedades. Surgiram também manifestações anticapitalistas pautadas na resistência ao consumo, como as alegações e até os modos de vida dos chamados grupos hippies, que brotaram em nossas sociedades. Mas, na década de 1960, houve um ingrediente sobressalente, uma contribuição farmacológica singular: o surgimento dos anticoncepcionais em forma de pílula, uma verdadeira revolução que modificou as atitudes relacionadas à sexualidade. Esse contexto de transformações, agitações e direitos reavivou a chama dos feminismos.


			Nos Estados Unidos, em 1961, teve lugar, entre outras mobilizações, uma grande manifestação de mulheres que protestavam contra a guerra e, nesse ambiente agitado, apareceu um texto de Helen Gurley Brown, Sex and the Single Girl [Sexo e a mulher solteira], que pontificava abertamente acerca da independência sexual e mantinha os princípios liberais cifrados no fato de uma mulher solteira poder se permitir tudo, inclusive ganhar muito dinheiro. Anos mais tarde, foi feito um filme baseado nesse texto. A obra que rompeu barreiras, no entanto, foi a de Betty Friedan, A mística feminina (1963), uma crítica incisiva sobre as características das norte-americanas, que tinham adotado condutas marcadas nos mandatos clássicos da domesticação, na dominante afeição à criação dos filhos como expectativa fundamental de suas vidas. A mística das mulheres transpirava o ordenamento dos mandatos quase invariáveis, sua felicidade consistia em fazer os outros felizes. O ensaio teve uma grande recepção e a autora fundou, em 1966, com um grupo de ativistas, a National Organization for Women (NOW), que dizia em sua declaração: “Chegou o momento de enfrentar, com ações concretas, as condições que agora impedem que as mulheres desfrutem da qualidade da oportunidade e da liberdade de escolha que é seu direito, como estadunidenses individuais e como seres humanos.” Em 1969, Gloria Steinem publicou o artigo “After Black Power, Women’s Liberation”, um convite a dar continuidade às lutas pela emancipação das mulheres. A maior via ideológica e política de sua expressão era o liberalismo, forjado na ideia central da assimilação igualitária entre os sexos e, sem dúvida, foi desse tom o começo da ação feminista naquele país. Em poucos anos, no entanto, surgiram questionamentos a essas posições e se diversificaram as formulações mais à esquerda, inclusive com intérpretes teóricas que provinham do marxismo. A vertente que mais se expandiu foi a chamada “radical”, que alcançou contundência na caracterização do patriarcado, com foco sobre o fenômeno das esferas privada e pública, a criação dos estereótipos e as formas simbólicas e materiais da violência. Foi um período de enorme produção teórica, e em poucos anos apareceram obras como as de Shulamith Firestone, A dialética do sexo: um manifesto da revolução feminista (1970); de Kate Millett, Política sexual (1976); de Germaine Greer, A mulher eunuco (1970), ensaios de particular repercussão em diversas latitudes. Outro texto notável foi editado por Michelle Zimbalist Rosaldo e Louise Lamphere em 1974: Woman, Culture and Society [Mulher, cultura e sociedade]. Contudo, se nos Estados Unidos se vivia essa renovação, não foi menos intenso o que ocorreu na Europa. Farei um rápido percurso pelos países cujas autoras tiveram destacada influência nas feministas da América Latina. Na Grã-Bretanha, não se pode deixar de mencionar Juliet Mitchell e seu Woman’s Estate [Propriedade da mulher] (1971), e Sheila Rowbotham e sua obra Women, Resistence and Revolution [Mulheres, resistência e revolução] (1972); na França, as teóricas feministas do início da segunda onda — que não poderiam ocultar o impacto de Beauvoir — produziram ensaios críticos singulares como o de Annie Leclerc, a quem se deve Parole de femme [Palavra de mulher] (1974), e o de Luce Irigaray, Speculum: Of the Other Woman [Espéculo da outra mulher] (1974). Irigaray enfraquecia as interpretações da psicanálise e, além disso, mostrava a supressão do sujeito feminino na história da filosofia; suas posições foram muito difundidas. Na Itália, as novas expressões teóricas e políticas também foram singulares, e não se pode deixar de citar Mariarosa Dalla Costa e a obra de enorme repercussão que publicou com Selma James — que levou adiante um movimento pioneiro pelo reconhecimento salarial do trabalho doméstico —, The Power of Women & the Subversion of the Community [O poder das mulheres e a subversão da comunidade] (1972), enquadrada numa visão crítica do sistema capitalista. Nesse mesmo país, Luisa Muraro tinha publicado em 1960 uma pesquisa precursora, Guillerma y Maifreda: historia de una herejía feminista [Guillerma e Maifreda: história de uma heresia feminista], na qual analisou a perseguição inquisitorial contra duas mulheres que morreram na fogueira. A autora esteve entre quem ocupou a Universidade Católica de Milão, onde havia se formado e lecionava, e por conta dessa conduta foi afastada do cargo. Esteve no grupo que mais tarde lançou o conhecido movimento da Livraria das Mulheres, que assumiu um feminismo diferencial radical cujas teses se assimilam a uma espécie de essencialismo feminino. Finalmente, nessa síntese se encontra a produção espanhola, de inegável gravitação sobre os feminismos latino-americanos por várias razões. O renascimento nesse país teve muito a ver com o último ciclo da ditadura franquista, com as forças de ruptura que se empenharam em fazer oposição à ordem dominante. Em 1975, faleceu Francisco Franco e a sociedade espanhola eclodiu em muitas diferentes dimensões. Dentre as principais figuras que surgiram se encontram Lidia Falcón — que sofreu perseguições do franquismo — e María Aurelia Capmany, que publicou La donna en Catalunya. Falcón manteve a publicação Vindicación Feminista [Redenção feminista] em Barcelona no ano de 1976 e esteve entre as fundadoras da Organização Feminista Revolucionária em 1977. Ambas participaram de uma obra coletiva — que também teve como integrante a argentina Isabel Larguía, na ocasião vivendo em Cuba — publicada com o título de Liberação da mulher: ano zero (1977). Tempos mais tarde, Celia Amorós ocupou um lugar importantíssimo na teorização feminista. Formada em filosofia, influenciada por Simone de Beauvoir e pela leitura de Betty Friedan, a ela se deve Hacia una crítica de la razón patriarcal [Para uma crítica da razão patriarcal], de 1985, que toma elementos do Iluminismo para reinterpretar a exclusão feminina. Amorós formou um sem-número de latino-americanas que frequentaram seus cursos. Outras figuras inaugurais foram Amelia Valcárcel, autora de Sexo y filosofía [Sexo e filosofia] (1991), Alicia Puleo, que produziu Dialética de la sexualidad: Género y sexo en la Filosofía Contemporánea [Dialética da sexualidade: Gênero e sexo na filosofia contemporânea] (1992), e Emilce Dio Bleichmar — que, como Puleo, também é de origem argentina —, que fez uma contribuição específica no campo da psicanálise e, nos anos 1980, publicou O feminismo espontâneo da histeria: Transtornos narcisistas da feminilidade, que teve muita projeção para além da psicologia. María Carmen García Nieto e Mary Nash estiveram na vanguarda da renovação feminista da historiografia. De origem irlandesa, Nash se dedicou com particular solidez à análise das mulheres no anarquismo. Ana de Miguel fez uma contribuição de destaque com Marxismo y feminismo en el pensamiento de Alejandra Kollontai [Marxismo e feminismo no pensamento de Alejandra Kollontai] (1993). Foi também muito importante a obra de Verena Stolke, de origem alemã, radicada desde pequena na Argentina, que estudou em Oxford, depois se radicou em Cuba com sua família e mais tarde no Brasil, onde dedicou trabalhos pioneiros à situação das mulheres na área rural. Mudou-se para a Espanha, lecionou na Universidad Autónoma de Barcelona e escreveu “Sexo está para gênero assim como a raça está para a etnicidade?” (1992). Essa síntese de ativistas feministas não pode omitir uma das mais importantes no campo da sociologia e economia, María Ángeles Durán. Tornou-se doutora muito jovem na Universidad Complutense de Madrid com a tese El trabajo de las mujeres en España [O trabalho das mulheres na Espanha] (1971) e suas preocupações a tinham levado desde antes a indagar as remunerações femininas e as condições trabalhistas das mulheres, temas nos quais foi uma notável especialista.
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